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Tributário. Execução Fiscal. Massa Falida. Com 
o trânsito em julgado da sentença que decretou o 
encerramento da falência e diante da inexistência 
de motivos que ensejam o redirecionamento da 
execução fiscal, deve ser decretada a extinção do 
processo,  sem exame do mérito,  nos termos do 
art.  267,IV, do CPC. Jurisprudência pacífica do 
Egrégio Superior Tribunal de Justiça. Aplicação 
da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, e do 
Decreto  nº 2.346,  de  10  de  outubro  de  1997. 
Procuradoria-Geral  da  Fazenda  Nacional 
autorizada  a  não  contestar,  a  não  interpor 
recursos e a desistir dos já interpostos.

I

O presente Parecer tem como escopo analisar a viabilidade de edição de ato 

declaratório, com base no art. 19, inciso II, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 20021, e no art. 5º 

do Decreto nº 2.346, de 10 de outubro de 19972, que dispensa a apresentação de contestação, a 

interposição  de recursos  e  a  desistência  dos  já  interpostos  em relação às  demandas/decisões 

judiciais que fixam o entendimento de que, após o encerramento do feito falimentar e diante da 

inexistência  de  motivos  que  ensejam  o  redirecionamento  da  execução,  deve  ser  extinta  a 

execução fiscal contra a massa falida, sem julgamento do mérito, nos termos do art. 267, IV, do 

CPC.

 

1 Art. 19. Fica a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional autorizada a não contestar, a não interpor recurso ou a 
desistir do que tenha sido interposto, desde que inexista outro fundamento relevante, na hipótese de a decisão versar 
sobre:
(...)
II ─ matérias que, em virtude de jurisprudência pacífica do Supremo Tribunal Federal, ou do Superior Tribunal de  
Justiça,  sejam objeto de ato declaratório do Procurador-Geral  da Fazenda Nacional,  aprovado pelo Ministro de  
Estado da Fazenda.

2 Art. 5º Nas causas em que a representação da União competir à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional havendo  
manifestação  jurisprudencial  reiterada  e  uniforme  e  decisões  definitivas  do  Supremo  Tribunal  Federal  ou  do 
Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  suas  respectivas  áreas  de  competência,  fica  o  Procurador-Geral  da  Fazenda 
Nacional autorizado a declarar, mediante parecer fundamentado, aprovado pelo Ministro de Estado da Fazenda, as 
matérias em relação às quais é de ser dispensada a apresentação de recursos.



MINISTÉRIO DA FAZENDA

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

                                                                                                                        

2. A análise em comento decorre da existência de decisões reiteradas de ambas as 

Turmas  de  Direito  Público  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  ─  STJ  afirmando  que  com  o 

encerramento do feito falimentar e a conseqüente liquidação dos bens da executada, é presumida 

a inexistência de outros bens da massa falida, o que implica a ausência de utilidade da execução 

fiscal movida contra esta, sendo pertinente a extinção do feito, sem julgamento do mérito, por 

perda de objeto, nos termos do art. 267, IV, do CPC.

II

3. O entendimento sustentado pela União em juízo é o de que, com o encerramento 

do feito falimentar, o processo de execução fiscal em face da massa falida deve ficar suspenso, 

com espeque no art. 40 da LEF (Lei nº 6.830/80). 

4. Ocorre que o Poder Judiciário tem entendido diversamente, restando assente no 

âmbito do STJ o posicionamento segundo o qual,  após o encerramento do feito falimentar e 

diante da inexistência de motivos que ensejam o redirecionamento da execução, deve ser extinta 

a execução fiscal contra a massa falida, sem julgamento do mérito, nos termos do art. 267, IV, do 

CPC.

5. Nesse diapasão, ressaltam-se excertos do voto proferido pelo Min. Teori Albino 

Zavascki, nos autos do Recurso Especial nº 696.635/RS, publicado no DJ em 22/11/2007, cujos 

termos bem elucidam a questão:

EMENTA
PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  EXECUÇÃO  FISCAL. 
INEXISTÊNCIA  DE  INTIMAÇÃO  DA  FAZENDA  NACIONAL. 
DEFICIÊNCIA  RECURSAL.  SÚMULA  284/STF.  MASSA  FALIDA. 
ENCERRAMENTO  DA  FALÊNCIA.  AUSÊNCIA  DE  BENS. 
SUSPENSÃO.  ART.  40  DA  LEI  6.830/80.  IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES.
1. Não pode ser conhecido o recurso especial quanto à inviabilidade de extinção 
da execução fiscal em face da ausência de intimação da Fazenda Nacional, já 
que o art. 40 da Lei 6.830/80 não contem comando suficiente para infirmar o 
juízo emitido pelo acórdão recorrido no particular.
2.  "Com o trânsito em julgado da sentença que decretou o encerramento da 
falência e diante da inexistência de motivos que ensejassem o redirecionamento 
da execução fiscal, não restava outra alternativa senão decretar-se a extinção do 
processo, sem exame do mérito, com fulcro no art. 267, IV, do CPC. Não se 
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aplica ao caso a regra do art. 40 da LEF" (REsp 758.363/RS, 2ª T., Min. Castro 
Meira, DJ de 12.09.2005).
3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, improvido.

VOTO
O EXMO. SR. MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI(Relator):
1. Tendo o acórdão recorrido abordado expressamente a matéria recursal, não há 
se  falar  em  ausência  de  prequestionamento  do  dispositivo  apontado  como 
violado, restando prejudicada a análise da alegada violação do art. 535 do CPC.
2. O recurso especial não pode ser conhecido quanto à inviabilidade de extinção 
da execução fiscal em face da ausência de intimação da Fazenda Nacional. Isto 
porque o art. 40 da Lei 6.830/80 não contém comando capaz de infirmar o juízo 
emitido pelo acórdão recorrido,  fundado na afirmação da desnecessidade,  no 
caso  concreto,  de  intimação  da  exeqüente  para  a  extinção  do  processo 
executivo. Ora, tal dispositivo, cujo teor abaixo se reproduz, apenas determina 
(a) a suspensão da execução e do prazo prescricional, pelo período máximo de 
um  ano,  caso  não  sejam localizados  o  devedor  ou  bens  penhoráveis,  com 
abertura  de  vista,  após  o  deferimento  da  suspensão,  à  Fazenda  e  (b)  o 
arquivamento dos autos, findo o prazo de um ano.

"Art. 40 - O Juiz suspenderá o curso da execução, enquanto não for localizado o 
devedor ou encontrados bens sobre os quais possa recair a penhora, e, nesses 
casos, não correrá o prazo de prescrição.
§ 1º. Suspenso o curso da execução, será aberta vista dos autos ao representante 
judicial da Fazenda Pública.
§ 2º.  Decorrido o prazo máximo de 1 (um) ano,  sem que seja  localizado o  
devedor ou encontrados bens penhoráveis, o Juiz ordenará o arquivamento dos 
autos."
Bem se vê que o dispositivo não traz qualquer norma relativa à hipótese, em que 
houve a extinção do processo, após decorridos mais de cinco anos da ordem 
para arquivamento da execução. Incide, por analogia, a orientação contida na 
Súmula 284 do STF.
3. Quanto à controvérsia relativa à possibilidade de extinção da execução fiscal  
ante  o  encerramento  da falência  da executada,  a  1ª  Turma,  apreciando caso 
análogo (Resp 761.759/RS, DJ de 19.12.2005), pronunciou-se nos termos da 
seguinte ementa :

"TRIBUTÁRIO.  EXECUÇÃO FISCAL.  MASSA FALIDA. ENCERRAMENTO DA 
FALÊNCIA.  AUSÊNCIA  DE  BENS.  SUSPENSÃO.  ART.  40  DA LEI  6.830/80. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. "Com o trânsito em julgado da sentença que decretou o encerramento da falência e 
diante  da  inexistência  de  motivos  que  ensejassem  o  redirecionamento  da  execução 
fiscal, não restava outra alternativa senão decretar-se a extinção do processo, sem exame 
do mérito, com fulcro no art. 267, IV, do CPC. Não se aplica ao caso a regra do art. 40  
da LEF" (RESP 758363/RS, 2ª Turma, Min. Castro Meira, DJ de 12.09.2005).
2. Recurso especial a que se nega provimento."

No voto-condutor do aresto, manifestei-me da seguinte forma:

"1.  Não  merece  reparos  o  acórdão  recorrido,  pois  em  consonância  com  recentes 
julgados proferidos pela 2ª Turma desta Corte:
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"TRIBUTÁRIO.  EXECUÇÃO  FISCAL.  SUSPENSÃO.  FALÊNCIA. 
REDIRECIONAMENTO.
1. O comando do art. 40 da Lei 6.830/80, que prevê hipótese de suspensão da execução 
fiscal,  pressupõe  a  existência  de  devedor  que  não  foi  localizado  ou  não  foram 
encontrados bens sobre os quais possa recair a penhora.
2. A insuficiência de bens da massa falida para garantia da execução fiscal não autoriza 
a suspensão da execução, a fim de que se realize diligência no sentido de se verificar a  
existência de co-devedores do débito fiscal, que implicaria em apurar a responsabilidade 
dos sócios da empresa extinta (art. 135 do CTN). Trata-se de hipótese não abrangida 
pelos termos do art. 40 da Lei 6.830/80.
3. Recurso especial improvido" (REsp 718.541/RS, 2ª T., Min. Eliana Calmon, DJ de 
23.05.05).
"TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. ENCERRAMENTO DA FALÊNCIA.
AUSÊNCIA  DE  BENS.  SUSPENSÃO  DO  PROCESSO.  ART.  40,  DA  LEI  Nº 
6.830/80. IMPOSSIBILIDADE.
1. Com o trânsito em julgado da sentença que decretou o encerramento da falência e 
diante  da  inexistência  de  motivos  que  ensejassem  o  redirecionamento  da  execução 
fiscal, não restava outra alternativa senão decretar-se a extinção do processo, sem exame 
do mérito, com fulcro no art. 267, IV, do CPC. Não se aplica ao caso a regra do art. 40  
da LEF.
2. Recurso especial improvido" (RESP 758.363/RS, 2ª T., Min. Castro Meira, DJ de 
12.09.2005).

O  voto-condutor  do  último  aresto  citado  encontra-se  fundamentado  nestes 
termos:

"A recorrente sustenta ofensa ao art. 40 da Lei de Execução Fiscal, alegando que não 
seria  o  caso de extinção do processo,  mas de sua suspensão,  a  fim de que pudesse 
diligenciar  a  localização  dos  co-responsáveis  e  seus  bens.  O  dispositivo  tido  como 
violado assim dispõe:
'Art. 40 - O Juiz suspenderá o curso da execução, enquanto não for localizado o devedor 
ou encontrados bens sobre os quais possa recair a penhora, e, nesses casos, não correrá 
o prazo de prescrição.
§  1º  -  Suspenso  o  curso  da  execução,  será  aberta  vista  dos  autos  ao  representante  
judicial da Fazenda Pública.
§ 2º - Decorrido o prazo máximo de 1 (um) ano, sem que seja localizado o devedor ou 
encontrados bens penhoráveis, o Juiz ordenará o arquivamento dos autos.
§  3º  -  Encontrados  que  sejam,  a  qualquer  tempo,  o  devedor  ou  os  bens,  serão 
desarquivados os autos para prosseguimento da execução.
§ 4º Se da decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o 
juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, poderá,  de ofício, reconhecer a prescrição 
intercorrente e decretá-la de imediato'.
Da leitura do art. 40, caput, tem-se que a suspensão da execução se dará nos casos em 
que não for localizado o devedor ou não forem encontrados bens passíveis de penhora.
No caso em debate, a execução foi promovida apenas contra a massa falida, sem que em 
momento algum se  cogitasse  do redirecionamento  da execução  fiscal  contra  os  co-
responsáveis,  apesar  de  a  Fazenda  Nacional  ter  sido  intimada  do  encerramento  da 
falência. Não há reparos, portanto, a fazer no acórdão recorrido. 
Com o trânsito em julgado da sentença que decretou o encerramento da falência, não 
restava outra alternativa senão decretar-se a extinção do processo, sem exame do mérito, 
com fulcro no art. 267, IV, do CPC".

No mesmo sentido, ainda, os seguintes precedentes: AgRg nos EDcl no REsp 
856.814/RS, 1ª T., Min. Francisco Falcão, DJ de 14.12.2006; AgRg no REsp 
761.925/RS,  1ª  T.,  Min.  Luiz  Fux,  DJ  de  20.11.2006;  AgRg  no  REsp 
758.407/RS, 1ª T., Min. José Delgado, DJ de 15.05.2006.
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4.  Diante  do  exposto,  conheço parcialmente  do  recurso  especial  para,  nessa 
parte, negar-lhe provimento. É o voto.

6. Veja  abaixo  outras  decisões  nesse  sentido,  que  expressam  a  pacífica  e 

consolidada jurisprudência do STJ sobre a matéria:

PROCESSUAL  CIVIL.  EXECUÇÃO  FISCAL AJUIZADA  CONTRA 
EMPRESA E SÓCIO-GERENTE. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. ENCERRAMENTO  DA  FALÊNCIA.  SUSPENSÃO 
DA EXECUÇÃO FISCAL. PRESUNÇÃO DE CERTEZA E LIQUIDEZ 
DA CDA.

1.  Não  há  falar-se  em negativa  de  prestação jurisdicional  quando  todas  as 
questões necessárias ao deslinde da controvérsia foram analisadas e decididas, 
ainda que de forma contrária às pretensões da recorrente.
2. O encerramento da falência enseja a extinção da execução apenas quando não 
houver  possibilidade  de redirecionamento  aos  sócios-gerentes  (q.  v.,  verbi  
gratia: REsp  696.635/RS,  1ª  Turma,  Min.  Teori  Albino  Zavascki,  DJ de 
22.11.2007;  REsp  715.685/RS,  1ª  Turma,  Min.  Denise Arruda,  DJ  de 
14.06.2007; Ag 709.720/RS, 2ª Turma, Min. Castro Meira, DJ de 14.10.2005).
3. In casu, o ajuizamento da execução fiscal deu-se contra a pessoa jurídica e 
seu sócio-gerente, amparada em certidão de dívida ativa na qual consta o nome 
de ambos.
4. Consoante o entendimento pacífico deste STJ, constando da CDA o nome do 
sócio-gerente  e  proposta  a execução fiscal  simultaneamente  contra  a  pessoa 
jurídica e esse sócio, caberá a ele demonstrar que não se faz presente quaisquer 
das hipóteses autorizativas do art.  135 do CTN, ante a presunção relativa de 
liquidez e certeza de que goza a Certidão de Dívida Ativa (q. v., verbi gratia: 
EREsp 702.232/RS, 1ª Seção, Min. Castro Meira, DJ de 26.09.2005).
5. Recurso especial a que se dá provimento.  (REsp 875.065/RS, Rel. Ministro 
Carlos Fernando Mathias (Juiz convocado do TRF 1ª Região), Segunda Turma, 
DJe 12/5/2008).

***

PROCESSUAL  CIVIL.  TRIBUTÁRIO.  ENCERRAMENTO  DA 
FALÊNCIA.  SUSPENSÃO.  ART.  40  DA  LEF.  POSTERIOR 
REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
1.  Havendo  o  trânsito  em  julgado  da  sentença  que  encerrou  o 
procedimento falimentar sem a ocorrência de nenhum motivo ensejador 
de redirecionamento da execução fiscal, não tem cabimento a aplicação 
do disposto  no art.  40 da  Lei  de Execuções  Fiscais  no sentido  de se 
decretar a suspensão do feito.
2.  Recurso  especial  desprovido. (REsp 715.685/RS,  Rel.  Ministra  Denise 
Arruda, Primeira Turma, DJ 14/6/2007).
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7. Por conseguinte,  o STJ consagra,  de modo pacífico,  o entendimento de que 

após o encerramento do feito  falimentar  e  diante  da inexistência  de motivos  que ensejam o 

redirecionamento da execução, deve ser extinta a execução fiscal contra a massa falida, sem 

julgamento do mérito, nos termos do art. 267, IV, do CPC.

III

8. Dimana da leitura das decisões acima transcritas a firme posição do STJ, contrária 

ao entendimento da Fazenda Nacional acerca da matéria, que sempre foi o de defesa da tese de 

com o encerramento do feito falimentar, o processo de execução fiscal em face da massa falida 

deve ficar suspenso, com espeque no art. 40 da LEF (Lei nº 6.830/80). 

9. Destaca-se, outrossim, que a questão não tem contornos constitucionais, pois se 

trata de indiscutível interpretação de norma infraconstitucional, motivo pelo qual não cabe ao 

Supremo Tribunal Federal manifestar-se sobre a matéria. 

10. Por essas razões, impõe-se reconhecer que todos os argumentos que poderiam 

ser levantados em defesa dos interesses da União foram rechaçados pelo STJ nessa matéria, 

circunstância  que  conduz  à  conclusão  acerca  da  impossibilidade  de  modificação  do  seu 

entendimento.

11. Nesses  termos,  não há  dúvida  de que futuros  recursos  que  versem sobre o 

referido tema apenas sobrecarregarão o Poder Judiciário, sem nenhuma perspectiva de sucesso 

para a Fazenda Nacional. Portanto, continuar insistindo em tal tese significará apenas alocar os 

recursos  colocados  à  disposição  da  Procuradoria-Geral  da  Fazenda  Nacional  em causas  nas 

quais, previsivelmente, não se terá êxito.

12. Cumpre, pois, perquirir se, em face do sobredito, e tendo por fundamento o 

disposto no art. 19, inciso II, da Lei nº 10.522, de 2002, e no art. 5° do Decreto nº 2.346, de 
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1997, é o caso de ser dispensada a apresentação de contestação, a interposição de recursos e a 

desistência dos já interpostos. Veja abaixo os artigos citados:

Art. 19. Fica a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional autorizada a não contestar, a 
não interpor recurso ou a desistir do que tenha sido interposto, desde que inexista outro 
fundamento relevante, na hipótese de a decisão versar sobre:
(...)
II ─ matérias que, em virtude de jurisprudência pacífica do Supremo Tribunal Federal, 
ou do Superior Tribunal de Justiça,  sejam objeto de ato declaratório do Procurador-
Geral da Fazenda Nacional, aprovado pelo Ministro de Estado da Fazenda.

Art. 5º Nas causas em que a representação da União competir à Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional havendo manifestação jurisprudencial reiterada e uniforme e decisões 
definitivas do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça, em suas 
respectivas  áreas  de  competência,  fica  o  Procurador-Geral  da  Fazenda  Nacional 
autorizado  a  declarar,  mediante  parecer  fundamentado,  aprovado  pelo  Ministro  de 
Estado da Fazenda, as matérias em relação às quais é de ser dispensada a apresentação 
de recursos.

13. Decorre dos dispositivos legais acima reproduzidos que a possibilidade de ser 

dispensada a interposição de recurso ou a desistência do que tenha sido interposto, bem como a 

autorização para não contestar, desde que inexista outro fundamento relevante, pode ser exercida 

pela Procuradora-Geral da Fazenda Nacional,  mediante ato declaratório,  a ser aprovado pelo 

Ministro de Estado da Fazenda, observados os seguintes requisitos:

a) a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional tenha competência para representar, judicialmente, 

a União, nas respectivas causas e

b) haja decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça, em 

suas respectivas áreas de competência. 

14. Examinando-se a hipótese vertente, desde logo, conclui-se que:

I)  nas  causas  em  que  se  discute  se,  após  o  encerramento  do  feito  falimentar  e  diante  da 

inexistência  de motivos  que ensejam o redirecionamento da execução,  deve ser  suspensa ou 

extinta  a   execução  fiscal  contra  a  massa  falida,  como  na  hipótese  objeto  deste  Parecer,  a 

competência para representar a União é da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, já que se 

trata de execução de dívida ativa de natureza tributária (art. 12 da Lei Complementar nº 73, de 10 

de fevereiro de 1993) 
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II)  as  decisões,  citadas  exemplificativamente ao longo deste  Parecer,  manifestam a reiterada 

jurisprudência do STJ no sentido de reconhecer que, após o encerramento do feito falimentar e 

diante da inexistência de motivos que ensejam o redirecionamento da execução, deve ser extinta 

a execução fiscal contra a massa falida, sem julgamento do mérito, nos termos do art. 267, IV, do 

CPC.

15. Destarte,  há  base  legal  para  a  edição  de  ato  declaratório  da  Senhora 

Procuradora-Geral  da Fazenda Nacional,  a  ser  aprovado pelo Senhor Ministro de Estado da 

Fazenda, que dispense a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional da interposição de recursos e a 

desistência  dos  já  interpostos,  bem  como  de  apresentar  contestação  acerca  da  matéria  ora 

abordada. 

16. Por fim, merece ser ressaltado que o presente Parecer não implica, em hipótese 

alguma, o reconhecimento da correção da tese adotada pelo STJ. O que se reconhece é a pacífica 

jurisprudência desse Tribunal Superior, a recomendar a não apresentação de contestação, a não 

interposição de recursos e  a  desistência  dos  já  interpostos,  eis  que os  mesmos se mostrarão 

inúteis e apenas sobrecarregarão o Poder Judiciário e a própria Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional. Igualmente, não implica o cancelamento das inscrições em Dívida Ativa da União, 

porquanto a extinção da execução ocorreu por um motivo de ordem processual, subsistindo a 

dívida, a qual só se extinguirá após o decurso do prazo de 5 anos, contados do encerramento da 

falência,  nos  termos  do  art.  158,  III,  da  Lei  nº  11.101/2005.  Com  isso,  será  possível  o 

ajuizamento de nova execução fiscal, caso seja – posteriormente – descoberta a existência de 

bens de propriedade do falido ou se verifique a ocorrência de uma das hipóteses do art. 135 do 

CTN.

IV

17. Assim, presentes os pressupostos estabelecidos pelo art. 19, inciso II, da Lei nº 

10.522, de 2002, c/c o art. 5º do Decreto nº 2.346, de 1997, recomenda-se sejam autorizadas pela 

Senhora  Procuradora-Geral  da  Fazenda  Nacional  a  não  apresentação  de  contestação,  a  não 

interposição de recursos e a desistência dos já interpostos, desde que inexista outro fundamento 

relevante, nas ações judiciais que fixam o entendimento de que o após o encerramento do feito 

falimentar e diante da inexistência de motivos que ensejam o redirecionamento da execução, 
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deve ser extinta a execução fiscal contra a massa falida, sem julgamento do mérito, nos termos 

do art. 267, IV, do CPC. 

À consideração superior. 

PROCURADORIA-GERAL  DA  FAZENDA  NACIONAL,  em   15   de 

agosto de 2012.

ALEXANDRE BUDIB

Procurador da Fazenda Nacional

De acordo. À consideração superior.

PROCURADORIA-GERAL  DA  FAZENDA  NACIONAL,  em   15   de 

agosto de 2012.

JOÃO BATISTA DE FIGUEIREDO
Coordenador de Consultoria Judicial

De acordo. À consideração superior.

PROCURADORIA-GERAL  DA  FAZENDA  NACIONAL,  em   15   de 

agosto de 2012.

CLAUDIO XAVIER SEEFELDER FILHO

Coordenador-Geral da Representação Judicial da Fazenda Nacional

                                                                                            De acordo. Submeta-se à apreciação da Sra. Procuradora-Geral da Fazenda 

Nacional.

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL,  em    3     de 

setembro  de 2012.

FABRÍCIO DA SOLLER
Procurador-Geral Adjunto de Consultoria e Contencioso Tributário

Aprovo. Submeta-se à apreciação do Senhor Ministro de Estado da Fazenda 

para os fins da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, e do Decreto nº 2.346, de 10 de outubro de 

1997. Após, publiquem-se os respectivos Despacho e Ato Declaratório. Com a publicação, dê-se 

ciência do presente Parecer ao Senhor Secretário da Receita Federal do Brasil. 
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PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, em   21   de  janeiro 

de 2013.

ADRIANA QUEIROZ DE CARVALHO
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional

PA Ato declaratório falência extinção execução fiscal contra massa falida
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